S.R. DA EDUCAÇÃO E ASSUNTOS SOCIAIS
Portaria Nº 88/1999 de 23 de Dezembro
Considerando que a Portaria n.º 98/97 estabeleceu os critérios para a comparticipação nas despesas com transporte, alojamento e alimentação para os utentes do Serviço Regional de Saúde com patologia que não é susceptível de ser tratada próximo do local de residência por inexistência de recursos humanos e de equipamentos;

Considerando que a aplicação da referida portaria tem originado situações de injustiça relativamente aos acompanhantes dos doentes, nomeadamente dos doentes com insuficiência renal crónica, situações essas que urge corrigir;

Considerando o princípio da equidade no acesso aos cuidados de saúde em que se deve basear o Serviço Regional de Saúde, procurando apoiar os doentes e acompanhantes de forma a minorar os custos que a situação determina.

Assim, ao abrigo da alínea z) do artigo 60º do Estatuto Político Administrativo da Região, manda o Governo Regional, pelo Secretário Regional da Educação e Assuntos Sociais o seguinte:

1.
O n.º4 da Portaria n.º 98/97 de 18 de Dezembro passa a ter a seguinte redacção:

“4.1. 
Aos acompanhantes destes doentes, quando deslocados em permanência da sua residência habitual, é concedida comparticipação que terá por limite o salário mínimo nacional mais elevado, desde que verificadas, cumulativamente, as seguintes condições:

a)
Não sejam pensionistas ou reformados;

b)
Não exerçam no local de residência qualquer actividade remunerada;

4.2. 
Quando os acompanhantes sejam pensionistas ou reformados e a pensão que usufruem seja inferior ao salário mínimo nacional, são comparticipados na diferença;

4.3. 
O disposto no n.º anterior tem efeitos retroactivos a 1 de Janeiro de 1998.”

2. A presente Portaria entra em vigor no dia seguinte ao da publicação.

Secretaria Regional da Educação e Assuntos Sociais.

Assinada em 10 de Dezembro de 1999.

O Secretário Regional da Educação e Assuntos Sociais, José Gabriel do Álamo de Meneses.

